
nao aceita muttár Orçaiersto 
Congresso altèrar proposta ori 	lei deixará de ser sancionada 

,GUIOMAR CAMPELO 
Da =toda de Economia  

"À,dikialló 'doa depigadósi  
e'tlerilidores-  de mexer nos 

<''''nfameroa• do 'Orcamento da 
União para 1989 poderá 

"provocar reacão negativa 
de parte do Governo, 
dó' O 'Presidente Jósé Sar- 

• neYy'a••não sancionar a lei. 
orçaiaeritária, • causando 
tilná situação de descontro-

"le,dàs finanças .públicas no 
'Próxiinó ano. Esta hipótese' 
cata' sendo discutida pelo 

'' r  Palácio dó Planalto e pelos 
Ministros da área económi-
ca; onde é visível a irrita;  
Cão diante da posição dos 
membros da Comissão de 

" Orçamento do Congresso 
de alterar a proposta origi-
nal. , 
'A primeira reação do 

presidente José Sarney e 
-dos ministros João Batista 

. Abreti'''Hda SePlan, 
MailSon da Nóbrega, da 
Fazenda, foi manifestada 
quando os presidentes e re-
latoresda Comiss-ao, depu-
tado:Cid Carvalho e sena-
dor, Almyr Gabriel, e o de-
Piltado Casar Mala, deixa-
ram claro o interesse dos 
congressistas -de fixar no 
texto do orçamento as co-

( tas a que tinham direito, 

Para distribuição entre e& 
lidadas filantrópicas.- Ou-; 
tra disposiçãO da Comiss.» 
que desagrada o Governo é 
a ameaca de desmonte dai 
Operação Desmonte. Aléml 
de reforçar sua assessoria' 
parlamentar, o Palácio do 
Planalto examina agora a 
possibilidade de não acei-
tar as alterações e, em con-
sequência, o orçamento 
voltaria ao Congresso, que. 
teria a responsabilidade de 
promulgar a nova lei. 

. GOULART 
Idêntica situaç-ao ocor-

reu em 1963, quando o ent-
ao presidente João Goulart 
negou-se a sancionar a lel 
orçamentária, que foi total-
mente alterada pelos con-
gressistas. A consequência 
disso foi a desarticulação 
do programa do 'Governo, 
cuja única alternativa foi 
emitir moeda, aumentan-
do, assim, a taxa da infla-
ção. No caso atual, os as-
sessores da Presidência da 
República alegam que, al-
terando o texto preparado 
pela área econômica, o 
Congresso tornará inviável 

programa do presidente 
José Sarney de organizar a 
economia e, principalmen-
te, reduzir o déficit público. 

Com o argumento de -que 
1989 é o último ano de Go-
verno do presidente José 
Sarney, o que significa 
também a elaboração do 
último orçamento (o de 
1990, quando transferir o 
poder, deverá ser montado 
com orientação da nova 
equipe), os assessores pre-
sidenciais observam que as 
alterações anunciadas pe-
los congressistas provoca-
rão uma situação de ingo-
vernabilidade do País, com 
a continuidade de uma in-
flação elevada e o recru-
descimento da recessão 
económica. 

Ainda nesta semana, 
emissários do Palácio do 
Planalto vão procurar o 
presidente da Camara e do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, com um único 
objetivo: negociar os pon-
tos da proposta orçamentá-
ria que consideram 
passíveis de alterac-ao, co-
mo o limite de amortização 
da dívida externa dos Esta-
dos, cuja rolagem foi fixa-
da em 75%. Os governado-
res não estão aceitando es-
te limite e o Palácio do Pla-
nalto, antes' irredutível em 
sua posição, agora já admi-
te conversar sobre o assun-
to., 


